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punibilidade, salvo desclassificação para excesso culposo, declarado
em sentença transitada em julgado.

Art. 54 - Não poderá ser promovido por antiguidade:

I - pelo prazo de 02 (dois) anos, aquele houver sido punido com sus-
pensão acima de 15 (quinze) dias durante o período anterior;

II - pelo prazo de 05 (cinco) anos, aquele que houver sido punido
com suspensão acima de 40 (quarenta) dias ou que houver sido con-
denado por crime doloso, inclusive por sentença não transitada em
julgado.

Art. 55 - Caso as vagas ocorridas na última classe, durante a apu-
ração anterior, e destinadas a promoção, não alcancem 5% (cinco por
cento) do quantitativo de cargos que ordinariamente a compõem, pro-
ceder-se-á a promoções até alcançar-se tal percentual, ficando os po-
liciais promovidos como excedentes na categoria, a serem absorvidas
na forma do disposto no parágrafo 2º.

§ 1º - Tornar-se-ão transitoriamente indisponíveis para provimento, nas
categorias inferiores, cargos cujo quantitativo corresponda ao de Po-
liciais excedentes na forma prevista no parágrafo anterior.

§ 2º - As vagas que ocorrerem no período de apuração, posterior-
mente às promoções referidas na parte final do caput, destinar-se-ão,
primeiramente, à absorção dos excedentes.

Art. 56 - Cabe ao Secretário de Estado de Polícia Civil efetivar a pro-
moção dos indicados em lista, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da
data do recebimento do respectivo expediente.

Art. 57 - Decreto do Governador poderá regulamentar, de forma mais
específica, as promoções dos Delegados de Polícia ou dos agentes
policiais, trazendo, entre outros, critérios objetivos de pontuação.

Parágrafo Único - No que não conflitar com a presente Lei, aplica-se
o Decreto nº 3044, de 22 de janeiro de 1980, até o advento da re-
gulamentação mencionada no caput.

Seção II
Da promoção por bravura e post mortem

Art. 58 - Considera-se bravura a conduta do policial que resultar da
prática de ato ou atos incomuns de coragem e audácia, bem como de
trabalho técnico, investigativo e de solução de crimes de alta com-
plexibilidade, no exercício de atividade operacional, e que, ultrapas-
sando os limites normais do cumprimento do dever, representem feitos
úteis às atividades policiais na manutenção da segurança e ordem pú-
blicas, pelos resultados alcançados ou pelo exemplo altamente posi-
tivo deles emanado, podendo constituir-se em motivo de promoção,
independentemente do preenchimento de quaisquer outras condições.

§ 1º - Não será considerada conduta de bravura para os fins do caput
a mera presidência ou prática de ato em inquérito policial, sindicância
ou qualquer outro procedimento policial, independentemente do resul-
tado obtido.

§ 2º - A promoção nos termos do caput determinará a ascensão fun-
cional da classe ocupada pelo servidor na data de ocorrência do fato
sobre o qual se requer o reconhecimento da bravura.

§ 3º - Para os fins deste artigo, a Autoridade Policial competente,
após registro minucioso do fato, apurará a bravura por meio de sin-
dicância sumária ultimada no prazo de 30 (trinta) dias, onde consig-
nará todas as provas colhidas e oferecerá relatório conclusivo, para
imediata remessa ao Departamento-Geral de Gestão de Pessoas.

§ 4º - Recebida a sindicância, o Departamento-Geral de Gestão de
Pessoas publicará edital em Diário Oficial e Boletim Interno, descre-
vendo o fato com todas as suas circunstâncias, a fim de que se ha-
bilitem no processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da publica-
ção, todos os policiais civis que tenham participado da ação, sob pe-
na de preclusão.

§ 5º - O ônus de comprovar todas as circunstâncias do ato que de-
monstrem os requisitos legais para reconhecimento da bravura e sua
efetiva participação no evento incumbe ao requerente.

§ 6º - Da decisão que indeferir o ingresso de policial civil na sindi-
cância de que trata o inciso anterior cabe recurso ao Secretário de
Estado de Polícia Civil.

§ 7º - A bravura caracterizada nos termos deste artigo determinará a
promoção do policial, ainda que do ato praticado tenha resultado sua
morte ou invalidez.

§ 8º - A promoção a que se refere este artigo far-se-á automática e
independentemente de vaga no Quadro Permanente da Polícia Civil,
considerando-se excedentes os cargos desta forma providos, enquan-
to não ocorrer vaga correspondente no Quadro Permanente da Polícia
Civil.

§ 9º - As vagas preenchidas na forma do parágrafo anterior serão
descontadas do quantitativo de cargos vagos apurados para promoção
por antiguidade e merecimento imediatamente subsequente.

Art. 59 - A todos os integrantes do Quadro Permanente da Polícia
Civil, inclusive Delegados de Polícia, ocupantes da última classe de
cada categoria funcional, que não possam ser promovidos, inclusive
post-mortem, por motivo de bravura, fica assegurada e aos seus de-
pendentes, além dos respectivos vencimentos de demais vantagens, a
percepção de 20% (vinte por cento) dos vencimentos do cargo efe-
tivo.

§ 1º - O percentual de 20% (vinte por cento) previsto no caput não
será cumulável em caso de novos atos de bravura, exceto para o car-
go de piloto policial.

§ 2º - O disposto neste artigo aplicar-se-á quando ocorrer invalidez
permanente em decorrência de doença profissional ou acidente em
serviço.

§ 3º - O Poder Executivo regulamentará sobre a cumulatividade per-
centual por atos de bravura para o cargo de piloto policial.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

Capítulo I
Das disposições gerais

Art. 60 - Para a fixação das unidades e do efetivo da Polícia Civil
serão observados, dentre outros, os seguintes fatores:

I - classificação atribuída a cada unidade de polícia;

II - população, extensão territorial e densidade demográfica, com pro-
jeção quinquenal;

III - índice analítico de criminalidade e de violência.

§ 1º - A Polícia Civil determinará a classificação de cada uma de
suas unidades.

§ 2º - A Polícia Civil definirá quadro setorial de lotação de cargos nas
respectivas unidades, para a distribuição dos servidores, em confor-
midade com o disposto neste artigo.

§ 3º - O ato de criação de unidade policial civil deverá estabelecer a
sua classificação.

Art. 61 - A atividade policial civil é considerada como atividade exer-
cida em condições especiais de risco que prejudicam a saúde e a in-
tegridade física e mental.

Art. 62 - A Polícia Civil cultuará a sua memória desenvolvendo es-
tudos e pesquisas, e divulgará a sua história e participação social
através de atividades culturais que a integrem à sociedade, mantendo
na Rua da Relação nº 40, Centro, Rio de Janeiro, o Centro Cultural
da Polícia Civil - CCPC.

Art. 63 - O Estado oferecerá assistência jurídica e gratuita aos po-
liciais civis, que no exercício de suas funções ou em razão delas, se
envolvam ou sejam implicados em casos que demandem tutela jurí-
dica, judicial ou extrajudicial.

Art. 64 - Após o término do exercício do cargo de Secretário de Es-
tado de Polícia Civil, a Instituição lhe facultará escolta policial pelo
prazo de 1 (um) ano.

Parágrafo Único - Cabe ao Conselho Superior de Polícia a análise e
concessão da prerrogativa estabelecida no caput, bem como do pe-
dido para prorrogação excepcional do seu prazo.

Capítulo II
Das disposições transitórias

Art. 65 - A partir da publicação e vigência da presente Lei Comple-
mentar, o Secretário de Estado de Polícia Civil deverá adotar as me-
didas necessárias para a imediata composição originária do novo
Conselho Superior de Polícia.

Capítulo III
Das disposições finais

Art. 66 - As mudanças necessárias à organização ou reestruturação
da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro serão implantadas de
forma gradativa, incluindo as regulamentações, de acordo com os pre-
ceitos desta Lei Complementar, em prazo não superior a 180 (cento e
oitenta) dias.

Parágrafo Único - A Lei nº 3.586, de 21 de junho de 2001, que dis-
põe sobre a reestruturação do quadro permanente da Polícia Civil, de-
verá ser revista, em prazo não superior a 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias, prevendo os seguintes assuntos, entre outros:

I - V E TA D O ;

II - a unificação dos cargos de técnico e auxiliar de necropsia, de ní-
vel médio;

III - V E TA D O .

Art. 67 - Toda medida estabelecida por esta Lei Complementar que
resulte em aumento de despesa deverá ser implementada mediante
legislação ou regulamentação específica, com o seu devido estudo de
impacto e viabilidade orçamentária e financeira, conforme dispõe o ar-
tigo 113 do ADCT da Constituição Federal, com observância da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Complementar
nº 159, de 19 de maio de 2017, e suas posteriores alterações.

Art. 68 - A Lei irá dispor sobre o Plano de Cargos e Carreira do Qua-
dro Permanente da Polícia Civil.

Art. 69 - Aplicam-se ao regime disciplinar e aos recursos previstos
nesta Lei Orgânica o Decreto-Lei nº 218, de 18 de julho de 1975, e
subsidiariamente, no que não for conflitante, o Código de Processo
Civil - Lei Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, o Decreto-Lei
Estadual nº 220, de 18 de julho de 1975, o Decreto Estadual nº
2.479, de 8 de março de 1979 e a Lei Estadual nº 5.427, de 01 de
abril de 2009.

Art. 70 - Concurso público, quando autorizado pelo Governador, po-
derá ser deflagrado para os cargos de Perito Legista ou Perito Cri-
minal apenas para uma ou algumas das formações previstas em lei.

§ 1º - Será permitida a abertura de vagas especificamente para es-
pecialidades internas à medicina e à engenharia.

§ 2º - Quando da eventual abertura de novas vagas em número su-
perior à prevista no edital, para Perito Legista ou Perito Criminal, a
Administração não estará obrigada a seguir, para a convocação e ob-
servada a sua necessidade, a mesma proporção entre as especiali-
dades internas definida para o preenchimento das vagas originárias
do concurso.

Art. 71 - Aos Peritos Criminais e Peritos Legistas é assegurada a re-
serva de parte de sua carga horária exclusivamente para a redação
de laudos, observados a carga horária semanal do servidor, a natu-
reza dos exames periciais, a complexidade e o número de laudos do
setor de perícias.

Parágrafo Único - A carga horária de que trata o caput será regu-
lamentada por ato próprio.

Art. 72 - O policial civil, após a concessão da aposentadoria, poderá
requerer os valores referentes às férias e a licença-prêmio não go-
zadas na ativa, desde que não utilizadas para contagem ficta do tem-
po de serviço para fins de aposentadoria.

Art. 73 - Revoga-se o artigo 23 do Decreto-Lei nº 218, de 18 de julho
de 1975 e a Lei nº 1500, de 21 de agosto de 1989.

Parágrafo Único - Até a edição de novo Decreto do Governador, os
direitos e vantagens previstos na presente Lei Complementar conti-
nuarão a ser regulamentados, no que couber, pelo Decreto Estadual
nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980.

Art. 74 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar nº 55/2021
Autoria: Poder Executivo.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI COMPLEMENTAR Nº 55/2021, ORIUN-
DO DA MENSAGEM Nº 31/2021, DE AUTORIA
DO PODER EXECUTIVO, QUE “INSTITUI A
LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO”

Muito embora oriundo de iniciativa do Poder Executivo, e aprimorado
com emendas de origem do Parlamento, não me foi possível sancio-
nar integralmente recaindo o veto sobre o inciso I e o parágrafo úni-
co do art. 50 e os incisos I e III do parágrafo único do art. 66, todos
oriundos de emenda parlamentar, conforme passo a expor.

O art. 50 do projeto regula a promoção por merecimento nos qua-
dros da Polícia Civil. O seu inciso I, entretanto, determina que para
concorrer ao merecimento deve-se figurar na ordem de antiguidade no
primeiro um terço, criando indevidamente um critério de antiguidade

dentro do critério merecimento, o que vem a desnaturar completamen-
te o instituto, uma vez que já há previsão de promoção por antigui-
dade nos primeiros dois terços. O veto deste inciso também se con-
figura necessário para que sejam preservados de forma hígida os cri-
térios do instituto da promoção pelo merecimento, que sem dúvida é
um poderoso instrumento de gestão e estímulo ao servidor para que
desempenhe suas funções de forma excelente a bem da investigação
criminal e de toda a sociedade.

Os argumentos acima expostos também justificam o veto ao parágra-
fo único do art. 50, pois, além de fazer referência ao inciso I acima
citado, acrescenta ainda mais um requisito de antiguidade dentro dos
critérios de merecimento, visto que prevê prioridade na promoção por
merecimento ao policial que conte com mais de vinte anos de serviço
e ainda independentemente de sua posição na lista.
Já o inciso I do parágrafo único do art. 66, condiciona o Poder
Executivo a unificar cargos já consolidados mediante uma renomea-
ção em cargo único, com a determinação de que se adote uma figura
completamente estranha a todo ordenamento jurídico administrativo e
processual denominada "oficial de polícia". Com efeito, para uma cor-
reta reestruturação pretendida pela lei, deve o Poder Executivo ter a
liberdade, conferida pela Constituição, de analisar, discutir e propor o
critério de reestruturação que julgar próprio e pertinente, guardando
harmonia com a legislação vigente.

Por fim, o veto ao inciso III do parágrafo único do art. 66 se faz
indispensável porque condiciona a reestruturação dos cargos da Po-
lícia Civil com a imposição ao Poder Executivo em alterar a regra de
acesso ao cargo de Investigador Policial somente para candidatos de
nível superior. O critério imposto afigura-se inconstitucional visto que
demove do administrador público a competência em decidir pela am-
pliação ou não do nível de escolaridade do candidato ao cargo.

Não é demais consignar que os dispositivos ora vetados tencionam
tratar de reestruturação de cargos e promoção de servidores, usur-
pando de forma clara a competência privativa do Chefe do Poder
Executivo para dispor sobre o tema. Com efeito, dispõe o art. 112,
§1º, II, “a” e “b”, da Constituição Estadual, que são de iniciativa pri-
vativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre a “cria-
ção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta
e autárquica do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração”,
bem como sobre “servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e
transferência de militares para a inatividade”.

Forçoso concluir, desta forma, o vício de iniciativa formal, contrariando
o Princípio da Separação dos Poderes, estampado no artigo 2º da
Constituição Federal e no artigo 7° da Constituição do Estado do Rio
de Janeiro.

Por todo o exposto, não me restou outra escolha senão apor veto
parcial ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egré-
gia Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2405030

LEI Nº 9760 DE 30 DE JUNHO DE 2022

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 6.041, DE 15
DE SETEMBRO DE 2011, "QUE INSTITUI O
FUNDO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LEGIS-
L AT I VA ”

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica acrescido o § 3º no artigo 2º da Lei Estadual nº 6.041,
de 15 de setembro de 2011:

“Art. 2º (...)

§ 3º A critério da Mesa Diretora por proposição de qualquer
deputado, e mediante aprovação do Plenário, os recursos de-
correntes do superávit financeiro do Fundo poderão ser trans-
feridos aos Municípios Fluminenses, inclusive por meio de
consórcio público, para execução de programas, projetos ou
investimentos na área de saúde, educação, segurança públi-
ca, ciência e tecnologia, cultura, assistência social, esporte e
turismo devendo o beneficiário prestar contas ao Tribunal de
Contas dos recursos recebidos e sua vinculação.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6112/2022
Autoria dos Deputados: Jair Bittencourt e André Ceciliano.

Id: 2405031

LEI Nº 9761 DE 30 DE JUNHO DE 2022

TRANSFORMA A JORNADA DE TRABALHO
DO PROFESSOR DOCENTE I SUBMETIDO AO
REGIME DE 16 HORAS SEMANAIS, EM 18
HORAS SEMANAIS, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A jornada de trabalho do Professor Docente I submetido ao
regime de 16 horas semanais fica transformada em 18 horas sema-
nais.

§ 1º - A alteração da jornada de trabalho de que trata o caput desse
artigo deverá ocorrer de forma automática, a contar da publicação da
presente Lei.

§ 2º - A alteração da jornada de trabalho de que trata o caput desse
artigo será permanente.

§ 3º - Será assegurada a proporcionalidade da remuneração aos pro-
fessores que tiverem a jornada de trabalho ampliada na forma deste
artigo.

Art. 2º - Os profissionais do Magistério previstos na Lei n° 1.614, de
24 de janeiro de 1990, que estão em efetiva regência de turma, cum-
prirão as horas destinadas ao planejamento no local de sua escolha.

Art. 3º - V E TA D O .

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6153/2022
Autoria do Poder Executivo.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº
6153/2022, ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 30/2022, DE AU-
TORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE “TRANSFORMA A
JORNADA DE TRABALHO DO PROFESSOR DOCENTE I
SUBMETIDO AO REGIME DE 16 HORAS SEMANAIS, EM
18 HORAS SEMANAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa do Poder
Legislativo, não me foi possível sancioná-la integralmente, recaindo o
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